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PARECER Nº                         DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0023/22. 

 

Trata-se de projeto de resolução, de iniciativa do Nobre Vereador Eli Corrêa, proposto por 

1/3 dos membros da Câmara, conforme art. 393, inciso I, do Regimento Interno, que altera o 

Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo (Resolução nº 2, de 26 de abril de 

1991), para alterar o nome da Comissão Extraordinária Permanente do Idoso e da 

Assistência Social para Comissão Extraordinária Permanente da Pessoa Idosa e da 

Assistência Social. 

 

A justificativa consigna que utilizar-se da terminologia “pessoa idosa” garante maior respeito 

e atenção às mulheres idosas, além de promover maior inclusão e protagonismo para essa 

população. Consigna, ainda, que o termo “pessoa” relembra, também, a necessidade de 

combate à discriminação de gênero e à desumanização do envelhecimento, especialmente 

sensível para pessoas com deficiência, que dependem de cuidados de terceiros. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, pois encontra amparo legal, 

representando o regular exercício da competência legislativa desta Casa. 

 

Com efeito, cabe destacar inicialmente que a Resolução é o instrumento adequado para 

disciplinar a matéria tratada pelo presente projeto, vez que o art. 237 do Regimento Interno 

enuncia, in verbis: 

 

Art. 237. Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 

político-administrativa da Câmara. 

 

Parágrafo único. Constitui matéria de projeto de resolução: 

 

(...) 

 

V – Regimento Interno; 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 7
06

/2
02

3.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LE
SS

AN
DR

O
 G

UE
DE

S 
DO

S 
SA

NT
O

S 
em

 0
8/

05
/2

02
3.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

51
01

2.

 fls. 1



 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 6824-4000    www.camara.sp.gov.br 
pr0023-22 . L 

 

Dessa forma, o projeto ampara-se no artigo 14, inciso II da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo, que confere à Câmara competência para elaborar o seu Regimento Interno, 

sendo a Resolução o instrumento adequado para veicular à matéria, nos termos do art. 237, 

inciso V do Regimento Interno. 

 

Quanto ao mérito, as Comissões competentes analisarão a conveniência da propositura. 

 

Para sua aprovação o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XV, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.  

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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